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			Tu uma vez comparaste a vida a um transatlântico  e te perguntaste a ti mesmo: estarei fazendo uma viagem agradável? Mas eu asseguro que o mais humano seria perguntar: estarei sendo um bom companheiro de viagem?


			Erico Verissimo


		




		

			Só a educação liberta.


			Epicteto
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			Uma das melhores coisas sobre estudar o passado, um país ou uma cultura diferente é que isso pode nos permitir ver nossa realidade de outro ponto de vista.


			Aviva Chomsky


			Decidi escrever sobre minha vivência em Cuba agora, mais de dez anos depois de ter saído da ilha, para registrar para mim mesma essa grande experiência. Além disso, após ponderar sobre ela e ouvir tantas especulações e fantasias sobre esse país, percebo como pode ser importante compartilhar com outras pessoas um pouco do que aprendi lá, do ponto de vista de uma estrangeira que usufruiu das benesses da educação na área de medicina.


			Com o passar do tempo, percebi que mais importante do que viver uma experiência é criar reflexões sobre ela. Após me graduar, vivi um período intenso no qual andei por muitos lugares, e eram tantas as batalhas e obrigações a cumprir que só agora sinto que, finalmente, posso parar e colocar no papel as informações e ideias de uma perspectiva mais ampla e talvez menos acalorada.


			Hoje tenho uma lente mais abrangente e uma visão comparativa mais apurada sobre minhas vivências durante a formação em medicina na ilha e a prática como médica no Brasil.


			Cheguei a me questionar sobre o motivo de escrever minha história e se o que tenho a dizer poderia fazer alguma diferença na compreensão das pessoas sobre os diversos temas que abordo, como a desigualdade social, o acesso à educação e à saúde pública de qualidade, o cuidado com as mulheres e as crianças etc.


			Mesmo que não tenha feito nenhuma descoberta que mudará o curso da humanidade, entendo que a vivência e as conquistas de cada indivíduo devem, sim, ser celebradas, não apenas de forma superficial e festiva, mas como uma vitória do coletivo – um caminho que pode levar à transformação de muitos. Confesso também que fui muito encorajada por alguns colegas com quem já trabalhei a contar minha história para incentivar crianças ou jovens sem perspectivas, situação em que eu mesma estive um dia.


			Além do mais, sinto um compromisso ético com Cuba em trazer fatos essenciais que contribuam com outros pontos de vista não tão abordados sobre a ilha e sua medicina, temática que tem sido muito controversa, sobretudo no Brasil.


			Penso que minha vivência por mais de seis anos na ilha cursando medicina permite-me descrever situações que nunca vi serem abordadas por outros autores com mais detalhes, sobretudo temas tão delicados como suas conquistas em saúde e educação.


			Quando morei no país, sempre me chamou atenção a coragem do povo cubano, que suporta tantas adversidades, desde eventos catastróficos como furacões, os quais inclusive ocorrem várias vezes ao ano, até as graves questões econômicas, em sua maioria geradas ou agravadas pelo bloqueio econômico imposto pelos Estados Unidos, e sobrevive a tudo com tão escassos recursos.


			Mesmo sendo um país pequeno, sem grandes riquezas minerais ou hídricas, Cuba sobrevive e mantém um desenvolvimento social adequado para sua população, com índices de mortalidade materno-infantil e expectativa de vida comparáveis aos de países desenvolvidos.


			Sempre me intrigou o fato de um país tão pequeno, que sofre tantos infortúnios, conseguir manter seus indicadores de saúde em patamares tão elevados enquanto outros países de dimensões continentais não o fazem.


			Neste relato, abordarei essas e outras questões de forma um pouco mais aprofundada, a fim de oferecer informações que possam fomentar discussões mais consistentes.


			***


			Desde que voltei ao Brasil, quando entro no assunto da minha formação, a pergunta que mais escuto é a seguinte: “Como é Cuba?”. Por se tratar de um lugar tão complexo, antes de responder tento compreender o que de fato meu interlocutor deseja saber. Como são realidades muito divergentes em vários pontos, é bastante desafiador explicar sobre Cuba a um brasileiro que nunca viveu lá, assim como eu sentia dificuldade em explicar sobre o Brasil a um cubano que nunca viveu aqui.


			Quando um colega médico ou outro profissional de saúde me questiona, logo imagino que esteja interessado na questão sanitária. Foco então essa área na resposta. Quando outra pessoa sem formação na área de saúde me interroga sobre aspectos econômicos ou sociais, concentro-me nessa vertente. Pois, de fato, Cuba é um tema tão amplo que, muitas vezes, até para contextualizar, preciso falar de história e geopolítica, entre outros aspectos, para me fazer entender e evitar criar confusão ou ceticismo, como costuma acontecer nas discussões atuais.


			Trabalhando na medicina, quando me perguntam sobre minha especialidade e respondo que sou psiquiatra, pouquíssimas pessoas ficam indiferentes a essa resposta, e as reações em geral são duas: ou me olham com um misto de surpresa e medo (como se eu pudesse ler-lhes a mente), ou, ao contrário, abrem um grande sorriso, mostrando-se abertos para felicitar-me e indagar sobre minha atuação.


			Do mesmo modo, aqui no Brasil convivo com reações parecidas quando questionam: “Onde você estudou medicina?”.


			Acho interessante a comparação com a época em que voltei ao país: em 2010, ao conversar com diversas pessoas, em ambientes sociais ou mesmo no trabalho, era muito comum escutar a pergunta acima com uma curiosidade sincera e um tom de abertura para ouvir o que eu tinha a contar. De alguns anos para cá, falar em Cuba parece ter virado quase um tabu, e, quando digo que estudei medicina lá, imediatamente percebo de todos uma hesitação inicial seguida de três reações principais: nas pessoas mais educadas, uma atitude de espanto discreto; outras, percebo que fecham o semblante automaticamente, inclusive com reações de desdém ou desprezo; no entanto há quem demonstre simpatia à minha resposta.


			Nos casos de evidente preconceito (um conceito criado sem um exame crítico), algumas pessoas interrogam na intenção de desejar comprovar suas verdades, com afirmações simplórias do tipo: “É verdade que lá não tem isso ou aquilo?”, sem tentar compreender o porquê de tais fatos.


			Há situações até vexatórias, como ser atacada com as “verdades alheias”, quando a pessoa não quer escutar minha história e experiência e trava uma discussão para fazer valer seu ponto de vista. Porém, para que sua verdade seja reafirmada, ela precisa a todo custo destruir a minha. Essas interjeições são em sua maioria provenientes de indivíduos que sequer estiveram lá, mas se orgulham de dizer: “Eu sei porque eu li a respeito”. Leu onde? Ouviu de quem? O pior é pensar que muitos sequer refletem sobre as fontes que lhes chegam.


			Nesse contexto, convido você, leitor, a retirar por um momento seus “óculos pessoais” e observar este relato pessoal, não baseado em achismos ou suposições, e sim em minha vivência de seis anos e meio na “ilha misteriosa e enigmática” de Cuba.


			Costumo dizer que, se tivesse a possibilidade de voltar no tempo, com a mentalidade que tenho hoje, e me oferecessem a mesma bolsa de estudos em outro local, digamos, Sorbonne, Harvard, Cambridge etc., eu novamente escolheria estudar em Cuba!


			O estudo da medicina como profissão é o mesmo em quase todo o mundo ocidental; alguns lugares podem ter mais tecnologia, profissionais renomados ou até melhor didática. Mas foi em Cuba que me formei como profissional e como pessoa, e sou eternamente agradecida ao país.


			Digo que cheguei à ilha virgem de tudo e, através de muitas experimentações e de diversos confrontos internos, fui criando uma nova perspectiva de mundo, percebendo a partir de muitas vivências que lá, mais importante do que ter e parecer, é fundamental ser.


			Posso falar sobre minha experiência no país de uma perspectiva politicamente neutra, visto que nunca tive nenhuma doutrinação; nunca fui militante de partido algum, nem de esquerda, nem de direita, assim como meus familiares – embora alguns deles fossem partidários do malufismo em São Paulo...


			***


			É importante ressaltar que meu objetivo aqui não é discutir todo o currículo escolar de medicina de Cuba, mas sim mostrar alguns fatos que julgo importantes em minha formação como profissional e comparar aquilo que aprendi e apliquei em outro contexto sociocultural com o que vivencio atualmente em minha prática no Brasil.


			Ao longo da obra pretendo fazer uma contextualização histórica da ilha, para que fiquem claras as circunstâncias do país na época em que morei lá. No primeiro capítulo, busco enfatizar dois temas fundamentais, que percebo serem os principais focos de desconhecimento (sobretudo no Brasil): a situação do bloqueio econômico que os cubanos sofrem há mais de sessenta anos e a política migratória de Cuba com os Estados Unidos.


			Em seguida, contarei um pouco da minha história pessoal: quem eu era e os motivos que me levaram a essa empreitada. Narrarei minha chegada e as primeiras impressões vividas na ilha, no curso introdutório de pré-médico, e, na sequência, falarei do ciclo básico do curso de medicina, realizado em dois anos na Escuela Latinoamericana de Medicina (ELAM), em Havana. Então farei um breve resumo da história e evolução da medicina cubana, para que compreendam como eles alcançaram seus grandes feitos em saúde. Para finalizar, relatarei o ciclo clínico, correspondente aos quatro últimos anos, quando residi na província de Camagüey.


			Nesse sentido, abordarei fatos que vivenciei e algumas situações que percebi serem pouco comentadas sobre a ilha. Por exemplo, o que vi em Cuba:


			•	O divertimento saudável e simples.


			•	A prostituição como escolha, não praticada por pessoas à margem da sociedade.


			•	A medicina não é status, apenas uma profissão muito respeitada.


			•	População civil com treinamento militar nas escolas – porém nunca vi tiroteios.


			•	Orfanato provincial com apenas seis crianças a cargo do Estado.


			•	O fim de uma epidemia de dengue em poucos meses.


			•	O adoecimento mental tem problemáticas muito distintas às do Brasil.


			•	Negros em profissões importantes (diretor de hospital, médicos, engenheiros etc.).


			•	Racismo e machismo, mas discriminação de gênero e raça muito menor se comparada ao que se vê no Brasil.


			•	Acesso natural à educação, à saúde e à cultura para toda a população.


			•	A lucha cubana e o jeito próprio dos cubanos de driblar as dificuldades cotidianas.


			E o que não vi em Cuba:


			•	Pacientes sem leitos em hospitais.


			•	Pacientes com ferimento por arma de fogo.


			•	Crianças em situação de rua, trabalhando ou sem frequentar a escola.


			•	Pessoas vivendo em situação de rua.


			•	Crianças que tenham sofrido violência sexual.


			•	Drogas (maconha, cocaína e menos ainda crack, heroína ou drogas sintéticas) de uso comum pela população.


			•	Pessoas falecendo por falta de atendimento médico.


			Considero que, para melhor compreender experiências diferentes, é preciso pôr em prática a empatia, e gosto de uma daquelas definições informais que diz: “Empatia é calçar o sapato do outro e sentir onde lhe doem os calos”. Então faço o convite para que, por alguns instantes, você, leitor, exercite a sua empatia (além de retirar os óculos pessoais) e tente calçar esses sapatos, que podem não ser dos mais bonitos, nem dos mais confortáveis, mas, uma vez ajustados, lhe darão uma nova ideia sobre o tema proposto1.


			


			

				

					1. Para preservar a privacidade dos envolvidos, o nome de algumas pessoas foi alterado.
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			Se você não for cuidadoso, os jornais o farão odiar aqueles que estão sendo oprimidos e amar aqueles que estão oprimindo.


			Malcom X


			A HISTÓRIA POR TRÁS DA (MINHA) HISTÓRIA...


			Acredito que o desejo de quem abrir este livro seja conhecer minhas experiências como estrangeira na ilha. Entretanto, para uma melhor compreensão da narrativa, iniciarei contextualizando o momento sociopolítico em que vivi lá. Farei um breve panorama da história do país e de suas relações com seu principal antagonista político, os Estados Unidos.


			Não é minha intenção escrever um livro sobre a história de Cuba, pois há uma abundante literatura que aborda com profundidade o tema, e parte dela pode ser consultada nas referências bibliográficas no final desta obra.


			Quando escuto pessoas no Brasil debatendo sobre Cuba, percebo serem comuns alguns tópicos que são fonte de muita especulação, como:


			1) Algumas pessoas pensam que o conflito dos Estados Unidos com a ilha começou após a aproximação desta com a extinta União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Porém as relações conturbadas entre ambos os países remontam a muito tempo antes.


			2) Muitos desconhecem os motivos da existência da base estadunidense localizada na província cubana de Guantánamo – local que ficou famoso no início dos anos 2000 pelas denúncias de torturas realizadas pelo exército dos Estados Unidos contra os presos afegãos.


			3) A ideia de que a Revolução Cubana foi criada como comunista e “gestada” pela URSS. Isso também não é verdade.


			4) Uma das primeiras (e pouco compreendidas) perguntas que meus compatriotas sempre me fazem é: “Se Cuba é tão boa, por que as pessoas fogem de lá em botes, correndo risco de morte?”.


			Para responder a essas e muitas outras indagações, há alguns requisitos fundamentais, como um mínimo de conhecimento da história e da geopolítica da ilha. São esses os temas que abordarei a seguir.


			CUBA: ORIGEM E INDEPENDÊNCIA


			A República de Cuba é um país insular, localizado no mar do Caribe (ou mar das Caraíbas). O Caribe, também conhecido como Antilhas ou, antigamente, Índias Ocidentais, é um subcontinente da América Central, conformado por suas ilhas e Estados insulares. O arquipélago cubano consiste na ilha principal de Cuba, além da ilha da Juventude e de outras ilhas menores.


			Cuba é um país relativamente pequeno, com seus 109.884 quilômetros, pouco maior que o estado brasileiro do Pernambuco, e também com quase a mesma população, ou seja, caberiam muitas Cubas no imenso território brasileiro.


			O país teve colonização espanhola e era conhecido como “Pérola das Antilhas”. Em 1492, foi um dos primeiros lugares no qual desembarcaram as naus de Cristóvão Colombo, e o último território do continente americano a lograr sua independência da coroa espanhola (1).


			Durante a colonização cubana, os espanhóis investiram na monocultura de açúcar. No início, o trabalho escravo era indígena; após dizimada, essa mão de obra foi substituída pelos escravos africanos. Como aconteceu no Brasil, Cuba era uma colônia de exploração com forte orientação escravocrata. A abolição da escravidão ocorreu apenas em 1886, como resultado de muitas pressões econômicas e políticas externas (1).


			Desde 1805, havia o desejo do governo estadunidense de anexar o território cubano ao seu país. O então presidente, Thomas Jefferson, considerava que adquirir aquele território era importante para sua nação, pois aquela ilha era a “chave do golfo do México”, tanto por sua localização estratégica, que permitia o controle do mar do Caribe, como por sua proximidade aos Estados Unidos, que lhe possibilitava servir de base para uma agressão armada europeia contra o país (2).


			Nesse contexto, os Estados Unidos da América (EUA) tentaram comprar Cuba da Espanha no início do século XIX. Mas, para a Coroa espanhola, a ilha não era negociável, pois era imprescindível em suas rotas de navegação e considerada um “baluarte militar, marítimo e comercial da Espanha nas Américas” (2).


			Ainda no século XIX, a guerra de independência de Cuba se estendeu por um período de trinta anos. Dividiu-se em duas grandes guerras: a primeira, de 1868 a 1878 (Guerra dos Dez Anos), e a segunda, de 1895 a 1898. A independência cubana foi promulgada apenas em 10 dezembro de 1898 (1) e deveu-se às lutas que se estenderam durante a metade final do século; alguns de seus expoentes foram: Carlos Manuel de Céspedes, Antonio Maceo e o grande prócer cubano José Martí.


			Em fevereiro de 1898, iniciou-se a Guerra Hispano-Estadunidense, quando os Estados Unidos declararam guerra à Espanha após uma súbita explosão em seu navio USS Maine, que estava ancorado no porto de Havana. A intervenção dos Estados Unidos no conflito contra a Coroa espanhola, já no final da guerra, resultou na independência da ilha.


			No final de 1898, foi assinado o Tratado de Paris, cujos termos obrigavam a Espanha a aceitar a independência de Cuba, ceder Porto Rico e Guam e ainda entregar o controle das Filipinas aos Estados Unidos, em troca de um pagamento de 20 milhões de dólares (1).


			Em decorrência da intervenção na guerra de independência cubana, o governo dos Estados Unidos se recusou a reconhecer a soberania de Cuba. Ainda em 1898 ocorreu a invasão da ilha pelo vizinho do norte, que ali estabeleceu uma ocupação militar por quatro anos (1).


			Em 1902, após grande pressão interna cubana, os Estados Unidos articularam com a Assembleia Constituinte de Cuba algumas condições para a retirada de suas forças militares; entre elas, seria necessário incorporar uma emenda à Constituição cubana – a famosa Emenda Platt (1, 3).


			A referida emenda concedia ao governo estadunidense “o controle sobre as políticas externas e econômicas de Cuba, o direito de fazer intervenções militares, para proteger propriedades estadunidenses no país, o direito a ampliar a extração de carvão e instalar bases navais na ilha” (3). Assim nasceu a base militar de Guantánamo.


			Esse novo período na história cubana, considerado pelos historiadores como neocolonial ou “pseudorrepública”, indicava a situação precária da independência do país, pois a ilha estava sob a tutela do vizinho do norte e era governado por uma junta militar desse país, com direito de intervir em temas internos da nova república. Com isso, se negava tanto a Cuba como a Porto Rico a condição jurídica de nação soberana, o que limitaria a autonomia da ilha cubana pelos 58 anos seguintes (3).


			A historiadora Aviva Chomsky afirmou:


			A influência política, militar e econômica dos Estados Unidos dominou a ilha até 1959 e foi responsável pela distorção econômica, corrupção política e repressão que caracterizaram esse período de sessenta anos. Com exceção de Porto Rico, nenhum outro país latino-americano desfrutou – ou sofreu – de uma relação tão longa e intensa com os Estados Unidos (3).


			Cuba antes da Revolução


			Antes da Revolução Cubana, a ilha era um local de prostituição e recreação para a elite dos Estados Unidos. Era considerada uma “ilha de prazeres” para turistas desse país, que se aproveitavam do clima tropical e das paisagens paradisíacas, com toda uma infraestrutura construída para atender essa demanda. Um local estratégico localizado a menos de 170 quilômetros de seu território.


			Era um cenário propício para consumar a conjunção de corrupção governamental que favorecia a presença de cassinos e o uso indiscriminado de drogas, bem como o incentivo à prostituição (4).


			O jornalista estadunidense T. J. English, que há anos investiga o crime organizado em seu país, escreveu o livro de não ficção Noturno de Havana – Como a Máfia conquistou Cuba e a perdeu para a Revolução. A obra, que relata a ação da máfia dos Estados Unidos em Cuba, tornou-se uma leitura imprescindível para entender as relações políticas e econômicas ocorridas na ilha antes e depois da Revolução Cubana.


			Em sua narrativa, English descreve que, em um período curto, de 1952–1959, a cidade de Havana foi beneficiária de um impressionante desenvolvimento, com a construção de luxuosos hotéis-cassinos, casas noturnas, resorts turísticos, incluindo grandes obras de infraestrutura, como túneis e autoestradas. Tudo isso devido ao influxo de dinheiro trazido pelo turismo de jogos nos cassinos e das fabulosas casas noturnas repletas de promiscuidade (5).


			Esse período foi caracterizado por uma grande discrepância econômica, inclusive dentro da própria ilha: a capital Havana desfrutava de um padrão de vida próximo ao de países ricos industrializados, enquanto grande parte da população era mantida em níveis de profunda miséria e desigualdade.


			Além disso, o livro relata também como a fabulosa vida noturna habanera era um ardiloso recurso usado pelo governo cubano para atrair investidores estrangeiros, sobretudo dos Estados Unidos. Segundo English, “tudo em Cuba estava à venda e o dinheiro do exterior era facilmente lavado na ilha” (5).


			Do final da Segunda Guerra Mundial até o fim da década de 1950, os investimentos dos Estados Unidos em Cuba passaram de 142 milhões para 952 milhões de dólares. Aquela ilha, que não chegava a ter o tamanho do estado do Tennessee, situava-se entre as três primeiras nações no mundo em termos de recebimento de investimentos diretos dos Estados Unidos (5).


			Porém, infelizmente, esse grande influxo de dinheiro não ia ao encontro das necessidades da população cubana, mas, ao contrário, destinava-se a contas em bancos privados de grupos de poderosos políticos corruptos e “investidores” do vizinho do norte. Esse alto comando econômico ficou conhecido como a Máfia de Havana (5).


			Esse grupo era composto pelos mais notórios gângsteres estadunidenses do submundo do crime da época, que chegaram a Havana no final da década de 1940. Entre eles estavam Charles “Lucky” Luciano, Meyer Lansky, Santo Trafficante e Albert Anastasia – personagens que conquistaram suas fortunas nos “dias gloriosos” da Lei Seca dos Estados Unidos e acabariam se tornando a realeza local de Cuba. Os mafiosos sempre cultivaram o sonho de algum dia comandar seu próprio país: um lugar onde pudessem promover jogos de azar, narcóticos, álcool, prostituição e outras formas de vícios, livres da intrusão de leis e regimentos governamentais (5).


			Como os cassinos eram legais em Cuba, os mafiosos operavam muito mais abertamente que em outros locais. Vários chefes do crime e seus comparsas participavam na direção de bancos, instituições financeiras e poderosas corporações locais. Conseguiram legitimar seu poder justamente devido à cooperação do mais importante dirigente da ilha, o próprio presidente, Fulgencio Batista. Dizia-se que, nessa relação, o presidente Batista era “o músculo” por trás da Máfia de Havana (5).


			Em 1950, eram evidentes os graves problemas sociais derivados da profunda desigualdade socioeconômica que imperava no país. Pode-se dizer que havia duas situações predominantes: aquela de cerca de 15% da população cubana mais rica, que detinha até 43% da renda do país, e o restante da população (mais de 80% dela), que vivia em situação de pobreza, sendo que cerca de 25% desse restante estava em situação de pobreza extrema. Em consequência, grande parte da população enfrentava uma situação de baixa expectativa de vida, alta mortalidade materno-infantil, desnutrição e convívio com graves doenças infectocontagiosas (3).


			Cerca de 60% dos camponeses (guajiros, como são chamados pelos cubanos) residiam em barracos (lá conhecidos como bohíos2) com a ausência de mínimas condições sanitárias, sem água corrente ou mesmo banheiros nas casas. Destes, até 90% não tinham acesso à eletricidade, e até 85% dessas moradias tinham apenas um ou dois ambientes para toda uma família. O jornal The New York Times na época ressaltava que “a grande maioria dos habitantes de zonas rurais vivem na miséria, em nível de subsistência” (6).


			De acordo com o sociólogo estadunidense Lowry Nelson, que fez um amplo trabalho investigativo na ilha antes da Revolução, a população cubana que mais sofria era a da zona rural, pois subsistia por longos períodos convivendo com o desemprego e o subemprego. Em 1953, falava-se de índices de analfabetismo de 20% em todo o país, chegando a até 50% na população rural, principalmente nas províncias orientais de Cuba; era considerado o pior índice de todo o continente americano. Esse fato contrastava com a forte disparidade social predominante no país, que tinha provavelmente a classe média mais poderosa da América Latina (7).


			Mesmo defendendo posicionamento contrário à Revolução Cubana, Nelson relatou que, antes dela, havia muita riqueza no país, reconhecendo que os recursos eram parcamente distribuídos e quem sofria diretamente o peso dessa discrepância era, sobretudo, a população rural, marcadamente desfavorecida e esquecida (7).


			A desigualdade social antes da Revolução era explícita, pois, embora as pequenas classes média e alta cubanas, que residiam principalmente na capital (Havana), tivessem acesso a níveis elevados de educação, saúde e demais serviços urbanos, a maioria da população era a das zonas rurais – os guajiros, que eram em geral extremamente pobres.


			Na época, Cuba apresentava uma economia com forte subordinação aos Estados Unidos: 40% das fazendas e até 55% dos moinhos estavam nas mãos de empresas deste país e seus investidores controlavam até 90% do comércio de tabaco, assim como as minas de cobre, ferro e níquel na ilha, além dos serviços de eletricidade e telecomunicações. Empresários estadunidenses possuíam metade das ferrovias do país, além de percentuais significativos dos setores bancários, pecuário, minerador, petrolífero e açucareiro (3).


			A REVOLUÇÃO CUBANA


			A condição para a ocorrência da Revolução em 1959 foram os anos de impiedosa ditadura que o país vivia, com muitos assassinatos, torturas e perseguição política, como todas as ditaduras militares ocorridas na América Latina ao longo do século XX.


			Porém o estopim para o início da Revolução Cubana foi o golpe de Estado perpetrado em 1952 pelo então coronel Fulgencio Batista. Na época, o golpe militar teve franco apoio do governo dos Estados Unidos, interessado em resguardar seus interesses econômicos na ilha (3).


			Fulgencio Batista y Zaldívar era natural de Banes, província de Holguín, no oriente cubano. De origem pobre, mudou-se para Havana ainda jovem e uniu-se ao exército; chegou a tornar-se coronel e ascendeu ao cargo de general. Atuou como presidente eleito da ilha entre 1940 e 1944, tendo depois se tornado ditador, entre 1952 e 1959 (1). Era um homem carismático, com a aparência de um galã latino de filmes hollywoodianos; por trás de sua face sedutora, no entanto, escondia uma personalidade muito diferente, promovendo uma cruenta ditadura que levou seu país a uma grave degradação moral, com marcada piora da desigualdade social.


			***


			Fidel Castro nasceu em 13 de agosto de 1926, em Birán, também na província de Holguín. Seu pai, Don Ángel Castro, foi enviado da Galícia (Espanha), analfabeto e com condições de vida muito precárias, a Cuba pelo exército espanhol para a segunda guerra de independência de Cuba em 1895. Lá, conseguiu estudar modestamente por conta própria e, através, de muito trabalho e investimentos tornou-se um respeitável fazendeiro e latifundiário, dono de grandes arrendamentos de terra. Assim, conquistou uma abastada condição financeira (4).


			Fidel era o terceiro filho de uma prole de sete, fruto da união entre o pai galego e sua segunda esposa cubana, Lina Ruz González, de origem pobre, natural de Pinar del Río, no ocidente cubano. Ele cresceu estudando em colégios católicos e jesuítas renomados. Relatou em sua última biografia que conviver com os campesinos na fazenda e ver as grandes diferenças sociais desde tenra idade o impulsionaram desde cedo a refletir sobre sua própria situação, como filho de latifundiário, e sobre as desigualdades que de forma precoce presenciou.


			Tais reflexões podem ter sido estimuladas em seu próprio meio familiar, pois descreveu seu pai como “um homem bondoso e honesto [...] nunca foi injusto. Jamais deu uma resposta negativa a alguém que lhe solicitasse ajuda, estava sempre atento às necessidades dos demais” (4).


			Fidel graduou-se como advogado em 1950, na Universidade de Havana, e candidatou-se a deputado pelo Partido Ortodoxo Cubano nas eleições de 1952. O jovem jurista teve uma forte decepção com o golpe de Estado perpetrado pelo então coronel Fulgencio Batista nesse mesmo ano, situação que o levou a participar na organização de grupos de militantes pelo movimento antiditatorial (1).


			Em 26 de julho de 1953, no intenso período de guerrilhas que ocorriam pelo país desde o início do ano, houve a tentativa frustrada de invasão do quartel Moncada, o mais importante da capital. O desfecho foi a morte de grande parte do grupo de guerrilheiros e a prisão dos poucos sobreviventes, incluindo Fidel Castro.


			Na prisão, no período de 1953, Fidel Castro escreveu sua famosa defesa intitulada A história me absolverá, que teve publicação e distribuição clandestina ao longo do ano de 1954. Na obra, ele admitiu sua participação no ataque e expôs os motivos da insurreição contra o governo ilegítimo, denunciando também a precária situação social em que vivia a maioria dos cubanos. Apresentou ainda o programa de transformações políticas, sociais e econômicas que orientariam o novo governo após a queda do governo de Batista, as chamadas “Leis Revolucionárias”. Concluiu o texto com a célebre frase: “Condenem-me, não importa! A história me absolverá” (1, 3).


			O documento denunciava a condição de iniquidade vivida no país, revelando o forte contraste com alguns indicadores econômicos que equiparavam Cuba, em termos de tecnologia e bens de consumo, com outros vizinhos latino-americanos mais desenvolvidos, e até com países capitalistas mais avançados (1).


			Em 1953, Cuba ocupava o primeiro lugar em número de aparelhos de televisão na América Latina e Caribe, seguida por México, Argentina, Brasil e Venezuela. Em 1958, Cuba estava na sexta posição no ranking mundial da média de carros por habitante, atrás apenas de Estados Unidos, Canadá, Inglaterra, Venezuela e Alemanha Ocidental (7). Esses e outros indicadores mostravam que os maiores beneficiários dessa forte desigualdade eram a aristocracia rural, a burguesia vinculada a atividades de especulação imobiliária, a indústria turística e uma classe média constituída por profissionais liberais e funcionários do governo (1).


			Mesmo com a forte influência dos Estados Unidos na economia cubana, o texto de Fidel Castro não confrontava esse país; seu principal enfoque era o combate às oligarquias nacionais e o regime político por elas representado (1).


			Após intensa pressão popular e protestos contra o governo, foi concedida a anistia a Fidel Castro e, em maio de 1955, ele foi enviado para o exílio no México (1). Permaneceu nesse país por mais de um ano, organizando um grupo de combatentes decididos a retornar à ilha e realizar o confronto com o governo ilegítimo. Fundou-se então o grupo revolucionário Movimento 26 de Julho (M-26-7), em homenagem ao frustrado ataque ao quartel Moncada (1). Antes de voltar a Cuba, Fidel viajou aos Estados Unidos, buscando reunir apoio ideológico e financeiro para sua empreitada (5).


			Também estava em exílio no México seu irmão mais novo, Raúl Castro, que lá conheceu o médico argentino Ernesto (Che) Guevara, o qual vinha de embates frustrados contra a ditadura militar instalada na Guatemala. Guevara se interessou pelo processo cubano e uniu-se ao grupo como médico de tripulação do Yate Granma, um barco com capacidade para 25 pessoas que, no entanto, levou (com dificuldade) 82 tripulantes até seu destino, Santiago de Cuba, onde desembarcaram em dezembro de 1956 (1).


			Os revolucionários do Granma tinham planejado um retorno vitorioso a Cuba, juntamente com os rebeldes do M-26-7 presentes na ilha. Mas, por contratempos da viagem, houve atraso em sua chegada e, ao desembarcarem, foram recebidos pela forte repressão do exército de Batista, à época o mais bem equipado (pelos Estados Unidos) da América Latina. Do total de 82 tripulantes guerrilheiros que saíram do barco, apenas doze sobreviveram, refugiando-se nas montanhas de Sierra Maestra (1).


			De acordo com Chomsky, essa etapa da guerrilha, vivida no interior do país, talvez tenha sido um dos períodos mais importantes para o grupo revolucionário, pois seus membros depois admitiriam que “conviver com os pobres da zona rural foi uma experiência de conscientização”. O fato de os guerrilheiros compartilharem com os campesinos as graves adversidades da vida no campo fez com que se confrontassem com a enorme pobreza que aquela população enfrentava, e esse foi um dos fatores que influenciaram a ideologia pós-revolucionária sobre saúde. Ali perceberam, na própria carne, que a pobreza rural era diferente da das cidades, visto que no campo, além do desemprego, era preciso lidar com a ausência de serviços sociais básicos, incluindo a educação e a saúde (3).


			Em fevereiro de 1957, o grupo de revolucionários permitiu a viagem de Herbert L. Matthews, repórter do New York Times, até a Sierra Maestra. Durante sua visita, o profissional fez uma ousada entrevista com Fidel Castro, contribuindo com a criação das qualidades míticas do movimento revolucionário, e posteriormente ficaria conhecido como “o homem que inventou Fidel”. A reportagem apareceu na primeira página do New York Times e chegou a grande parte dos lares estadunidenses e do mundo com a seguinte mensagem: “Ele (Fidel Castro) tem ideias fortes sobre liberdade, democracia, justiça social e sobre a necessidade de restaurar a Constituição e realizar eleições” (3).


			Durante a guerrilha, na Sierra Maestra, Fidel Castro e seus companheiros ganharam apoio (com abrigo e alimentação) dos campesinos e inclusive tiveram apoio logístico e bélico de alguns jovens idealistas de outros países. Contudo, não receberam financiamento de nenhum outro país antes de conquistarem a vitória da Revolução, nem mesmo da URSS. Castro ressaltou em sua última biografia: “Em Cuba os soviéticos não deram um centavo para a Revolução, nem um fuzil. [...] O socialismo não veio aqui por clonagem nem por inseminação artificial” (4).


			Apesar da preocupação dos Estados Unidos com o comunismo, no início a URSS não apoiava a ideia de revolução armada na América Latina e tampouco ofereceu apoio aos guerrilheiros durante a década de 1950 (3).


			A Revolução Cubana que culminaria em 1o de janeiro de 1959 concretizou-se após muitas lutas, e pode-se dizer que a conquista do poder não deve ser atribuída unicamente às ações dos combatentes da Sierra Maestra, pois, apesar do importante papel de vanguarda militar desempenhado por eles, foi decisivo o concurso de outros grupos sociais e políticos no apoio de um movimento que se reivindicava até aquele momento como nacional e democrático, e não de caráter socialista (8).


			A formação dessa ampla frente oposicionista pôs em evidência o isolamento político e a insustentabilidade do governo de Fulgencio Batista, que, diante do avanço das guerrilhas, abandonou Cuba em 31 de dezembro de 1958 (8); ele fugiu com sua família e seus aliados inicialmente para a República Dominicana, pois já não tinha o respaldo dos Estados Unidos (2).


			Assim configurou-se a queda do regime militar cubano e a tomada do poder pelo grupo de revolucionários.


			Primeiros embates: piora da relação com os Estados Unidos e a  declaração do caráter socialista da Revolução Cubana


			Quando os guerrilheiros da Sierra Maestra chegaram ao poder, a Revolução Cubana não tinha caráter socialista. No entanto, paulatinamente foram implementadas mudanças estruturais que visavam gerar transformações sociais e combater de forma profunda as desigualdades existentes na ilha.


			O novo governo cubano ansiava por soberania em suas decisões e propriedades. Nessa conjuntura, os Estados Unidos foram diretamente afetados, pois eram os maiores parceiros comerciais de Cuba até então e tinham aquele território como sua “ilha de recreação”. As novas deliberações afetaram não apenas o governo estadunidense, mas também os grupos de poderosos mafiosos – que de fato eram os maiores interessados em recuperar o grande investimento feito na ilha nos anos anteriores.


			As principais mudanças estruturais efetuadas logo no início da Revolução Cubana focavam a recuperação de bens malversados. Para lograr tais objetivos, foram realizadas medidas como a nacionalização do capital estrangeiro, a nacionalização geral da indústria e a realização da reforma agrária. Dessa forma, uma considerável riqueza chegou às mãos do novo governo revolucionário (1).


			Em 8 de maio de 1959, Fidel Castro fez uma declaração pública sobre a nova política e intenções da Revolução, em resposta à acusação de influência comunista em Cuba. Mais tarde, o próprio embaixador estadunidense em Cuba, Philip W. Bonsal, fez um comentário sobre o evento, no qual resumia a postura de Fidel dizendo: “Trata-se de um governo de um homem só com total aprovação das ‘massas’ [...] revolução nem capitalista, nem comunista, nem centro, mas um passo rumo ao avanço de todos” (3).


			Como relatou Ayerbe, no início de 1959 a reação do governo dos Estados Unidos era de uma simpatia benevolente diante da Revolução Cubana, pois estavam esperançosos de que aquela situação seria passageira, e “um pequeno intervalo de moralização da imagem de Cuba” (1).


			Essa postura dos Estados Unidos diante da Revolução, no entanto, aos poucos foi se alterando, principalmente com as significativas modificações estruturais empreendidas pelo novo governo, chamadas pelos revolucionários como “a expropriação dos expropriadores” – sobretudo a reforma agrária efetuada em 17 de maio de 1959, que iniciou o confronto entre os objetivos da Revolução Cubana e a política dos Estados Unidos (1).


			É importante enfatizar que cerca de 64% das terras cultiváveis estavam nas mãos de latifundiários e multinacionais estadunidenses, que exploravam o cultivo e a industrialização de açúcar, tabaco e cítricos (9). Logo, a deliberação foi uma atitude crucial para acelerar o desgaste das relações bilaterais entre ambos os países.


			A reforma agrária inicial também eliminou os latifúndios, corrigiu os minifúndios e extinguiu legalmente a alienação de terras cubanas ao capital estrangeiro. Na época, foi proposto o pagamento de indenizações pelas terras expropriadas, porém todas as tentativas de acordo foram recusadas pelos empresários e pelo governo dos Estados Unidos (1).


			Segundo Chomsky, houve diversas reuniões do então embaixador, Bonsal, com autoridades cubanas de maio a junho de 1959. Mas os cubanos mantiveram-se firmes em sua resolução, e o ministro do Estado cubano respondeu a Bonsal:


			Transformar o sistema de posse de terras [...] é o pré-requisito inevitável em todo país subdesenvolvido para seu progresso industrial, político, social e cultural. A menos que a posse de terras em grande escala seja abolida, Cuba continuará a sofrer estagnação econômica e taxa crescente de desemprego [...]. A reforma agrária é para o bem da nação cubana, um bem que [o governo] coloca acima de todos os outros (3).


			Em 1962, foi promulgada a segunda lei de reforma agrária, que tornou as empresas estrangeiras propriedade do Estado. Também estatizou todas as propriedades com mais de 67 hectares e as grandes propriedades exploradas por latifundiários. O novo governo ficou com cerca de 70% das terras cultiváveis do país; os 30% restantes ficaram em mãos dos próprios camponeses que ali residiam e cultivavam; com isso, os agricultores se tornaram senhores de suas terras (9).


			Ao cumprir a prometida reforma agrária, Fidel Castro deu novos rumos ao país, incluindo na reforma também as grandes posses de terra de sua família. Isso foi causa de graves desavenças e rupturas dentro da família Castro, e parte dela abandonou o país para viver em Miami logo após a execução das deliberações norteadoras do novo governo.


			Em 1964, após o falecimento de sua mãe, Fidel Castro teve um dramático conflito familiar, com a saída de sua irmã mais nova (Juanita) do país. Esta relatou ter graves divergências ideológicas com seus irmãos mais velhos e, posteriormente, trabalhou para a CIA, o serviço de inteligência estadunidense, como uma das principais representantes na luta contrarrevolucionária cubana (9).


			O irmão mais velho da família, Ramón Castro Ruiz, relatou anos mais tarde ao jornalista brasileiro Fernando Morais que, no início, resistiu ao processo de reforma agrária proposto pela Revolução, reconhecendo-se como “um latifundiário reacionário”. Admitiu que foi duro dar o bom exemplo com a expropriação da fazenda dos pais e, de forma bem-humorada, acrescentou: “Se papai ressuscitasse e visse que seus três filhos são militantes do Partido Comunista, pediria para morrer de novo” (9).


			***


			Nesse novo cenário, catalisado pelas expropriações de terras cubanas que estavam em poder das empresas estrangeiras, as tensões se intensificaram entre os Estados Unidos e Cuba. A partir de 1960, a ilha passou a sofrer diversas sanções em relação ao comércio bilateral com seu vizinho. O governo estadunidense mostraria forte postura antagônica contra a Revolução Cubana e colocaria em marcha uma série de ações para frear as reestruturações implementadas na ilha.


			A posição adversa e hostil dos Estados Unidos contra a Revolução propiciou a aproximação do país com a URSS. Esta ofereceu apoio, interessada principalmente na posição geograficamente estratégica que Cuba representa, tão próximo ao principal rival soviético no período da Guerra Fria.


			Um dia antes do assassinato do presidente Kennedy, em 1963, houve uma entrevista com Fidel Castro em Havana, na qual o jornalista Jean Daniel confidenciou ao líder cubano que havia estado um mês antes com o presidente dos Estados Unidos, e ele extraoficialmente confiou-lhe uma mensagem ao próprio Castro, que escutou perplexo a seguinte revelação:


			Penso que não há nenhum país no mundo, incluindo todas as regiões da África e incluindo qualquer país sob dominação colonial, onde a colonização econômica, a humilhação, a exploração tenha sido pior que aquela que corrompeu Cuba, resultado, em parte, de políticas de meu país, durante o regime de Batista. Creio que nós geramos, construímos e fabricamos completamente o movimento de Castro sem sabê-lo. Creio que o acúmulo de tais erros colocou em perigo toda a América Latina... Digo ainda mais: de certa maneira é como se Batista fosse a encarnação de algum pecado cometido pelos Estados Unidos. Agora, nós devemos pagar por aqueles pecados... (10)


			***


			É importante fazer uma reconstrução dos principais fatos que marcaram as relações entre Cuba e os Estados Unidos no período de 1960 a 1962, consequência das rápidas mudanças efetuadas na ilha após o início da Revolução, como Ayerbe habilmente relata (1):


			•	No início de 1960, ocorreu a pressão dos Estados Unidos para restringir a venda de combustíveis a Cuba, o que obrigou o país a recorrer ao fornecimento soviético de petróleo. Em junho daquele ano, a Texaco negou-se a refinar o petróleo soviético, seguida pela Esso e pela Shell.


			•	Em julho de 1960, o governo estadunidense reduziu em 95% a importação do açúcar cubano.


			•	Em agosto de 1960, o governo cubano nacionalizou empresas estrangeiras e suas propriedades rurais; em outubro, fez a nacionalização das empresas privadas nacionais.


			•	Em 3 de janeiro de 1961, os Estados Unidos romperam relações diplomáticas com Cuba. No mesmo mês, Cuba assinou acordos de venda de cota açucareira para a URSS, a preço fixo, independentemente das flutuações do mercado internacional e da importação do petróleo soviético.


			•	Em 15 de abril de 1961, aviões estadunidenses bombardearam quartéis e aeroportos com a finalidade de minar as defesas militares da ilha, preparando as condições para a invasão do país, no episódio da Baía dos Porcos.


			•	No dia 16 de abril de 1961, em uma concentração popular para velar as vítimas do bombardeio, Fidel Castro proclamou publicamente – pela primeira vez – o caráter socialista da Revolução Cubana.


			•	No dia 17 de abril de 1961, aconteceu a invasão da Baía dos Porcos.


			•	Em janeiro de 1962, Cuba foi expulsa da Organização dos Estados Americanos (OEA), por sua relação com a URSS e países do bloco soviético (1, 11).


			•	Em fevereiro de 1962, os Estados Unidos decretaram o bloqueio econômico de Cuba, incluindo a proibição de produtos de origem cubana ou importados através de Cuba (1). O México foi o único país do continente que não rompeu relações com Cuba (2).


			•	Em março de 1962, o governo estadunidense estendeu a proibição à importação de produtos fabricados em qualquer país que contivessem, total ou parcialmente, produtos de origem cubana.


			•	Em outubro de 1962, o presidente Kennedy impôs o bloqueio naval, em resposta à instalação de mísseis soviéticos em Cuba, no temido episódio da Crise dos Mísseis (1).


			***


			Mesmo após a declaração do caráter socialista da Revolução Cubana, havia desacordos com a URSS na forma como Cuba pretendia direcionar seu novo sistema político-econômico.


			O próprio Che Guevara tinha divergências e criticava abertamente a União Soviética e o campo socialista, dizendo que os soviéticos:


			Eram obcecados com a construção econômica do socialismo enquanto desconsideravam os fatores morais e espirituais das sociedades socialistas [...]. Se você desconsiderar os fatores espirituais e só tentar lidar com os fatores econômicos, não vai conseguir livrar-se da alienação (3).


			Chomsky afirmou que, “para Che e Fidel, o socialismo não era simplesmente uma questão de desenvolver um novo meio de distribuição do capital. Era também uma questão de libertar as pessoas da ignorância” (3).


			A ideia de hombre nuevo (homem novo), concebida por Che, julgava a pobreza espiritual e humana do capitalismo e do materialismo; ela inspirou diversos movimentos alternativos e revolucionários ao redor do mundo. Mesmo após a guerra de guerrilha haver desacelerado seu ímpeto, desde os críticos da contracultura dos anos 1960 até movimentos New Age dos anos 1990 faziam referências a essa visão (3).


			Como consequência das rápidas e constantes mudanças políticas e econômicas no país, durante os três primeiros anos da Revolução Cubana, deixaram o país cerca de 256 mil cubanos, que emigraram principalmente para a Flórida, nos Estados Unidos. Nesse primeiro momento, a onda migratória era composta por profissionais de setores médios e altos da população, o que deixou o país com importante déficit de técnicos e profissionais especializados (1).


			Nova organização social da ilha


			Uma das primeiras tarefas da Revolução foi a realização de mutirões de vacinação e alfabetização nos lugares mais recônditos do país, devido à marcada desigualdade social, evidenciada principalmente pelo baixo acesso à saúde e à educação, com altos índices de mortalidade infantil e analfabetismo. No ano de 1961, o país foi o primeiro do continente americano a erradicar o analfabetismo (11).


			Para tal empreitada, contaram com o apoio dos poucos profissionais remanescentes. As primeiras brigadas eram constituídas, em sua maioria, por trabalhadores voluntários que começaram a estruturar-se como grupos organizados da população civil. Assim formaram-se os Comitês de Defesa da Revolução (CDR) e a Federação das Mulheres Cubanas (FMC), entre outros (3, 11).


			Nesse contexto de marcada carência técnica, houve a necessidade de realizar uma rápida e imprescindível expansão dos cursos universitários, dedicada sobretudo à formação de professores e de profissionais da área de saúde, com enfoque fundamental na prevenção.


			***


			No período entre 1962 e 1964, após as notáveis transformações estruturais realizadas, houve aumento expressivo na produção de cana-de-açúcar, com ênfase na mecanização da colheita, além de crescimento nos setores de energia, transportes e comunicação (3).


			Com isso, o país obteve os melhores indicadores sociais até então, registrando: erradicação do desemprego; 100% de escolaridade infantil nas idades de seis a doze anos; crescimento de 2,7 vezes no ensino primário, 6,1 vezes no ensino secundário e 5,5 vezes no ensino universitário. Na área da saúde, a mortalidade infantil passou de sessenta crianças por mil nascidos vivos, em 1959, para 28,9 por mil nascidos vivos em 1974 e, em 1999, registrou-se a taxa de 6,4 por mil nascidos vivos. A expectativa de vida elevou-se de menos de 55 anos antes da Revolução, para setenta anos em 1974 e de oitenta anos no ano de 1999 (1, 12).


			Quando houve a declaração do caráter socialista da Revolução em 1961, os cubanos na ilha diziam de forma irônica que ocorreu uma “reforma urbana espontânea”, referindo-se à evasão massiva dos milionários cubanos para Miami, os quais pensavam que seria uma situação efêmera e esperavam uma reversão breve do novo sistema político. Muitos destes fugiram, deixando escondidos em suas mansões dinheiro e joias. Locais que foram ocupados posteriormente pelo governo e transformados em casas para estudantes procedentes do interior (9).


			Grande parte das antigas instalações dos governos anteriores à Revolução Cubana foi reaproveitada. Antigos quartéis e instalações militares foram inclusive transformados em escolas e museus.


			E, principalmente em Havana, o governo criou uma política – que, pensavam, seria provisória – para o auxílio imediato a pessoas sem moradia adequada, na qual uma parte das grandes casas abandonadas onde antes residia apenas uma família seria habitada por muitas outras, numa tentativa de amenizar a situação emergencial de falta de moradias. Com isso, tentavam evitar o surgimento de aglomerações populacionais nas grandes cidades e reduziam os grupos que residiam nos insalubres bohíos.


			Com a reorganização urbana, se, por um lado, não vemos favelas em Cuba, por outro, criaram-se grandes cortiços, encontrados principalmente nos bairros centrais de Havana, como La Habana Vieja. Mesmo o marcado esforço para construção de conjuntos habitacionais com trabalho voluntário, infelizmente, nunca foi o suficiente para sanar de maneira plena a situação residencial no país.


			Com o progressivo abandono da ilha por parte da população com ideias contrárias ao governo revolucionário, sobretudo rumo a Miami; ali, se criou um reduto de grupos contrarrevolucionários, que se somaram às vozes opositoras dos empresários e do governo estadunidense, o que ampliou o afastamento da ilha com o país vizinho. Como consequência direta, ocorreu uma maior aproximação econômica e militar com os soviéticos.


			O episódio da Baía dos Porcos e a Crise dos Mísseis


			Em abril de 1961, ocorreu o episódio da Baía dos Porcos, na famosa Playa Girón situada na província de Matanzas – evento pelo qual alguns dissidentes da Revolução que residiam em Miami objetivavam retomar o poder em Cuba, reaver suas propriedades e assassinar Fidel Castro. E, para atingir seus planos, fizeram uma malfadada tentativa de invadir a ilha (3).


			A invasão foi idealizada pelo alto escalão do governo dos Estados Unidos e do serviço secreto da CIA. Mas, por temer a repercussão negativa pelo envolvimento direto de seu país, o presidente Kennedy não permitiu a atuação direta do exército estadunidense (2, 3). O plano foi executado apenas por cubanos dissidentes, e o episódio acabou sendo rapidamente resolvido pelo exército revolucionário em menos de 72 horas.


			Após os recentes atos de terrorismo contra Cuba, no mesmo período, o governo cubano recebeu informações de que a ilha sofreria novo ataque ainda naquele ano, organizado pelos dissidentes políticos e grupos terroristas de Miami (3).


			Na sequência, os dirigentes cubanos, em conjunto com a URSS, tomaram a decisão de instalar uma plataforma para foguetes de médio alcance em seu território, o que foi considerado como uma grande afronta pelos Estados Unidos.


			Ali se lançaram as bases do que poderia ter sido o princípio do fim. Até aquele momento, foi o mais perto que o mundo chegou de uma temida Terceira Guerra Mundial e consequente hecatombe nuclear (3). Naquela situação extremamente crítica, o presidente Kennedy tinha em mãos todos os motivos para iniciar uma guerra nuclear; mas ele precisou ser prudente em suas atitudes.


			A resolução da crise ocorreu após o envio de uma carta do presidente soviético, Nikita Kruschev, ao presidente Kennedy (2), na qual estabelecia que, para a retirada dos mísseis instalados em território cubano, seria necessário que os Estados Unidos cumprissem algumas condições, como: desistir da invasão de Cuba, retirar o bloqueio naval contra a ilha, além de retirar mísseis similares que o governo estadunidense havia instalado em suas bases de foguetes Júpiter na Turquia, em 1961 (4).


			Com esse documento, ocorreu o acordo entre ambas as superpotências e evitou-se uma catástrofe mundial. Uma deliberação que se deu sem a presença de nenhum representante do principal país envolvido, ou seja, Cuba (3, 4).


			O governo cubano não pôde opinar sobre nenhuma das condições do acordo. Anos mais tarde, o próprio Fidel Castro declarou que, se houvesse tido a oportunidade durante a negociação crucial, talvez pudesse ter negociado melhores termos para seu povo, como o cessar de atos terroristas contra Cuba, a retirada da base militar estadunidense de Guantánamo, a suspensão ou então melhores condições sobre o bloqueio econômico (4). É interessante notar que Cuba foi usada como um simples peão naquilo que parecia um grande jogo de xadrez entre as duas superpotências mundiais.


			Alguns anos depois, Fidel Castro relatou ter-se dado conta de que, caso precisassem de verdadeiro apoio para defesa militar de seu território, os cubanos estariam sozinhos. Tal reflexão foi confirmada após uma reunião que teve com antigos líderes soviéticos, antes mesmo da queda da URSS, sobre a qual ele não entrou em detalhes. Contudo, afirmou que aquele fato o fez pensar que precisavam fortalecer-se como revolucionários e refletiu: “Era ingenuidade pensar ou pedir, ou esperar que aquela potência (URSS) lutaria contra os Estados Unidos, se eles intervissem na pequena ilha que estava aqui a 90 milhas do território estadunidense” (4).


			Como resultado desse dramático conflito, Kennedy tentou aniquilar Cuba de outra forma e aperfeiçoou o bloqueio econômico já existente.


			O bloqueio mais longo da história


			Antes de a Revolução ser instaurada, Cuba tinha uma economia extremamente dependente dos Estados Unidos. Até 1930, a ilha abastecia cerca de 59% do mercado de açúcar desse país, o qual, por sua vez, era responsável por até 54% das importações cubanas. Contudo, em 1959, no início da Revolução, a exportação da ilha para esse mercado caiu para 33%, enquanto as importações, provenientes do vizinho do norte chegavam a até 75% do total (1).


			O embargo estadunidense contra Cuba iniciou-se em 1960, quando houve a nacionalização de empresas estrangeiras pelo governo revolucionário, e o então presidente, Eisenhower, rejeitou a safra açucareira cubana. Após a Crise dos Mísseis (1962), durante o governo Kennedy, foi determinado o bloqueio econômico completo (13).


			Aqui é importante entender a diferença fundamental entre embargo e bloqueio econômico. O embargo econômico costuma ser mais específico, no sentido de obstruir uma área de exportação por um determinado período. No bloqueio econômico ocorre a proibição de diversos ramos de exportação, definindo-se como: “Ato de usar a força, ou ameaça de força, para paralisar o movimento de pessoas e bens ao interior ou exterior de um país ou zona” (11, 13).


			A instalação do bloqueio econômico, comercial e financeiro estadunidense imposto a Cuba, em 1962, afetou as relações comerciais diretas da ilha com diversos outros países. Entre suas premissas, esse bloqueio determinou que, se algum país comercializasse com a ilha, ficaria restrita sua comercialização com os Estados Unidos, e impediu inclusive o ingresso de navios de carga de outras nacionalidades na costa cubana (13). Situação que representa um jogo de forças bastante desproporcional. Como a ilha depende basicamente do transporte marítimo, precisa pagar preços muito superiores aos praticados no mercado para convencer navios internacionais a aportarem em seu território (3).


			***


			O principal objetivo do bloqueio econômico é produzir uma crise de insatisfação e privações que provoque uma pressão interna contra o governo, causando a desestabilização e possível dissolução do sistema político da ilha (13).


			Os motivos para manter as sanções econômicas contra Cuba variam constantemente. Até 1989, no auge da Guerra Fria, justificava-se por sua proximidade com a URSS. Após esse período, o governo estadunidense tinha novas argumentações, entre as quais a tentativa de interferir na autonomia do governo local. Assim sendo, os Estados Unidos mantêm a aplicação dessas penalidades para reafirmar sua política externa com relação à ilha (2).


			De acordo com a Conferência Naval de Londres (1909), que rege as leis do Direito Humanitário Internacional, ficou decidido que o bloqueio econômico é um ato de guerra, não sendo justificável em tempos de paz (14).


			O parágrafo 102 do documento refere que “a declaração ou estabelecimento do bloqueio é proibido se”:


			a) Somente tem o propósito de, literalmente, matar de fome a população civil ou negar a eles outros objetos essenciais para sua sobrevivência; ou,


			b) Os danos à população civil são, ou pode ser esperado que seja, excessivos em relação ao uso concreto e direto de forças militares frente ao uso do bloqueio (14).


			Em sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) realizada em 1992, foi aprovada a resolução: “Necessidade de colocar fim ao bloqueio econômico, comercial e financeiro imposto pelos Estados Unidos contra Cuba”. Nessa deliberação se condenou o bloqueio, reafirmando-se os princípios de igualdade, soberania, não intervenção, não interferência nos assuntos internos, liberdade de comércio e navegação internacional. Desde então, o documento tem sido apresentado anualmente nessas sessões, exigindo o fim da radical medida; e explicita-se seu caráter ilegal, que infringe as normas do Direito Internacional (2). O voto a favor de Cuba tem sido massivo, excetuando-se o apoio aos Estados Unidos por parte de Israel, Palau e Ilhas Marshall (15), e mais recentemente, em 2019, do Brasil (16).


			Como resultado, o bloqueio econômico de Cuba segue acarretando graves prejuízos que impactam profundamente sua população. Atinge praticamente todas as esferas na vida do cidadão cubano na ilha, pois limita a aquisição desde alimentos, maquinário necessário para agricultura e produtos de necessidade básica até insumos hospitalares, novas tecnologias e medicações.


			Na área da saúde, as consequências são ainda mais dramáticas, pois quase 80% das patentes médicas são depositadas por transnacionais farmacêuticas estadunidenses e suas subsidiárias, o que impede Cuba de ter acesso a esses avanços científicos. O Alto Comissariado para os Direitos Humanos da ONU se posicionou sobre o tema afirmando que “as restrições impostas pelo Bloqueio ajudaram a privar a ilha de um acesso vital a medicamentos, novas tecnologias médicas e científicas” (3).


			A SITUAÇÃO ECONÔMICA DA ILHA APÓS A REVOLUÇÃO


			Foi na década de 1970 que se alicerçou a relação direta de Cuba com a URSS. Naquele período, não havia interesse na industrialização da pequena ilha por parte de seus novos parceiros comerciais, entre eles os países participantes no Conselho para Assistência Econômica Mútua (Comecon).


			Eram inegáveis as vantagens comerciais para a ilha com os acordos realizados com o bloco socialista. Cuba exportava seu açúcar a preços acima do mercado internacional e recebia em troca o abastecimento do país com petróleo e produtos de primeira necessidade. Até então, praticamente não se sentia o impacto das sanções impostas pelo bloqueio econômico.


			Conversando com cubanos mais idosos, que viveram as fases áureas da Revolução, eles contam que viveram relativamente bem naquele período, afirmando que, mesmo convivendo com algumas dificuldades, “naquela época Cuba era para os cubanos”.


			Relatam também que os grandes hotéis que existiam eram usados pelos diversos trabalhadores do país, e anualmente era possível agendar sua estadia de férias com seus familiares e assim usufruir de toda a comodidade que havia na ilha para o turismo interno. Tal situação também foi descrita pelo jornalista brasileiro Fernando Morais em sua viagem à ilha na década de 1970 (9).


			Infelizmente, a situação relativamente confortável que viviam desmoronou a partir da década de 1990, juntamente com a quebra do bloco socialista soviético. Alguns cubanos mais velhos contam que havia racionamento de alimentos e outros produtos no início da Revolução, mas que nunca se comparou ao que estava por vir, como a grave escassez e miséria que ocorreu após o fim da Guerra Fria.


			Período Especial


			Com a forte dependência econômica da União Soviética, Cuba não conseguiu superar sua condição de país exportador primário. Em consequência, com a queda da URSS, a ilha revelou que sua economia subdesenvolvida não podia sustentar-se sozinha (1). Então os efeitos do bloqueio econômico foram sentidos de forma aguda.


			Diante disso, instalou-se na ilha o Período Especial em Tempos de Paz, intitulado dessa maneira pelo governo cubano para explicitar o novo contexto de grave crise econômica, considerado como a fase mais difícil no país desde 1959 (1).


			Havia pouco investimento na produção interna de petróleo em Cuba. Em 1991, a ilha não chegava a produzir 10 mil barris por dia, pois recebia da URSS até 250 mil barris de petróleo por dia a preços preferenciais (matéria-prima que também era comercializada pela ilha); isso acarretava uma forte dependência da energia cubana do petróleo soviético (1).


			Entre 1989 e 1993, Cuba viveu sua pior fase financeira. Foi uma época caracterizada pela escassez de tudo, inclusive combustível, com impacto marcante no transporte e no abastecimento de suas termoelétricas, que resultou em sérios apagões (17).


			Os professores cubanos mais jovens na minha faculdade, que estudaram medicina durante a época mais aguda do período especial, relatavam que, devido aos fortes racionamentos de luz, a população chamava os momentos com energia elétrica de alumbrones, algo como “iluminões”, pois era mais fácil contar as poucas horas do dia em que havia luz. Muitas vezes, à noite, os estudantes ficavam pelos corredores dos hospitais, onde havia geradores de eletricidade, para estudar e manter as disciplinas em dia.


			No início dos anos 1990, as prateleiras de todas as farmácias estavam vazias, e os pacientes precisavam levar sua própria comida e até os lençóis durante sua internação hospitalar. Visitantes em hospitais testemunharam materiais descartáveis sendo reutilizados várias vezes, e os graves apagões afetavam sobremaneira o funcionamento hospitalar. As máquinas, em sua maioria russas, acabavam ficando obsoletas, sem conserto ou peças de reposição (17).


			Outros professores cubanos, sobretudo das áreas de pediatria e clínica médica, contavam sobre um período de desnutrição grave e generalizada na população da ilha, que causava síndromes clínicas devido à carência de vitaminas, pelo difícil acesso a uma alimentação adequada.


			Foi documentado que muitos cubanos adultos chegaram a perder até dez quilos, devido à reduzida ingesta calórica. Entre 1992 e 2001, houve uma grave epidemia de doenças ópticas e outras neuropatias, devido à deficiência de vitaminas essenciais, que afetou cerca de 60 mil pessoas. A taxa de baixo peso ao nascer cresceu de 7,6% em 1990 para 9% em 1993 (17).


			Os médicos da ilha também relatavam que chegou a haver limitação até para conseguir álcool etílico (álcool comum para ingesta), o famoso rum, mesmo os mais baratos. Em decorrência disso, em alguns locais ocorreram intoxicações por uso de álcool do tipo metanol, que algumas pessoas ingeriam para substituir o álcool comum. O metanol, como se sabe, é um composto altamente nocivo, e houve algumas mortes provocadas por sua ingestão; outros pacientes que sobreviveram ficaram com sequelas graves como cegueira, consequência de neuropatia óptica tóxica produzida por esse composto.


			Durante a etapa mais crítica do Período Especial, houve uma queda no Produto Interno Bruto (PIB) de mais de 33%, que impactou profundamente todas as formas de desenvolvimento social e econômico conquistados na ilha (1, 13). A grave situação de emergência produzida naquele período levou a limites extremos o sofrimento vivido pela população da ilha, pois privou os cubanos de luz, matérias-primas básicas e inclusive de alimentos e medicações vitais.


			Reformas econômicas e o impacto na sociedade


			Em 1992, Cuba realizou uma reforma constitucional para fazer frente ao Período Especial. Dentro das principais medidas estavam: a despenalização do dólar, que resultou em um incremento anual de cerca de 1 bilhão de dólares, pelas remessas realizadas por familiares no exterior; a lei de investimentos estrangeiros, que estimulava a participação do capital internacional no desenvolvimento do país, ampliava as alternativas do comércio exterior e trazia uma reorientação das relações econômicas internacionais; e ainda a reabertura da ilha para o turismo, setor escolhido como a maior fonte para a entrada de divisas ao país (1, 17).


			Uma área explorada de forma incisiva, naquele período, foi o chamado “turismo médico”, pelo qual cerca de 2 mil a 4 mil estrangeiros viajavam anualmente para Cuba e pagavam por tratamentos diversos. Essa situação piorou os fortes embates ideológicos sobre a ilha, pois muitos falavam da criação de um “apartheid médico”, em que turistas ricos receberiam atendimento médico de qualidade, enquanto a população cubana recebia um “atendimento de segunda linha”. Porém, nesse sentido, é preciso observar com uma visão mais ampla todo o processo, pois a entrada do capital estrangeiro era revertida exatamente para o sistema público. E esse tipo de turismo pode diminuir após a melhora dos índices econômicos (17).


			Também durante o Período Especial evidenciou-se uma desmoralização entre os diversos profissionais da saúde. Se, por um lado, eles eram capazes de fazer o diagnóstico acurado das distintas patologias que proliferavam, por outro, careciam de recursos terapêuticos, incluindo materiais básicos para seus tratamentos. Muitos médicos, por se sentirem aviltados, abandonaram a profissão e buscaram trabalho nos novos setores criados na área privada; vendiam comida, dirigiam carros particulares ou trabalhavam diretamente no setor turístico (17).


			O aspecto moral dessa crise foi muito mais difícil de ser resolvido do que a questão financeira, visto que os valores sociais tão arduamente conquistados nos anos anteriores desmoronaram a níveis jamais vistos. Naquela fase, os médicos, que sempre foram altamente estimados pelo governo revolucionário, questionavam por que seus salários eram uma pequena fração daquela recebida por profissionais de outras áreas com menor qualificação profissional (17).


			Devido à despenalização do dólar, o peso cubano sofreu uma grande desvalorização no mercado internacional, e os profissionais da área do turismo acabavam recebendo mais, pela nova atuação de empresas estrangeiras no setor, que pagavam aos trabalhadores diretamente em divisas.


			Mesmo com todos os desafios, a resposta do governo cubano foi no sentido de proteger os princípios da saúde pública gratuita. Nenhum hospital foi fechado e a universalidade no atendimento, até em regiões remotas, foi mantida, mesmo com a grave escassez de insumos e medicamentos. Ao invés de cortes no setor de saúde, entre 1990 e 2000, houve um incremento da destinação de parte do PIB para essa área. Utilizou-se o lema “fazer mais com menos”, com enfoque ainda maior na medicina preventiva, para que abarcasse os grupos mais vulneráveis, como gestantes, crianças e idosos (17).


			O turismo na ilha antes e após o Período Especial


			Desde o início da Revolução até meados da década de 1980, havia em Cuba um forte rigor para receber turistas estrangeiros. Era a época de implantação das novas linhas de governo e da estruturação dos principais programas sociais. A precaução aumentava pelo temor de espionagem e terrorismo, que seguia acometendo a ilha ao longo das últimas décadas, sobretudo por parte de dissidentes do regime cubano em Miami, com o crime organizado dos Estados Unidos e a participação indireta do governo estadunidense, que contava com seus órgãos de inteligência, como a CIA (5).


			Fernando Morais, escritor e jornalista brasileiro, em seu livro-reportagem A ilha (que narra sua primeira viagem a Cuba, ainda na década de 1970), relatou sua surpresa por deparar com situações que pareciam inimagináveis, como ausência de drogas, prostituição e consumismo. Ele conta que a maior restrição a uma abertura massiva do país aos turistas advinha de setores mais conservadores da Revolução que temiam que os jovens na ilha pudessem ser contaminados com “vícios típicos do capitalismo” (9).


			Ao limitar o turismo internacional, o governo revolucionário tentava evitar a entrada de pessoas que envolvessem a ilha em qualquer situação “bizarra” que viesse a detratar ainda mais a imagem do país. É o que poderia ter acontecido no caso de Lee Harvey Oswald, o homem acusado do assassinato do presidente Kennedy.


			Oswald havia solicitado permissão para visitar Cuba algumas semanas antes do crime, mas, após ter seu pedido negado, ele acabou indo para a URSS. Posteriormente, se constatou que ele era um possível agente duplo (4). Se a visita de Oswald à ilha houvesse se concretizado dias antes do assassinato do presidente estadunidense, não seria muito difícil convencer a comunidade internacional de que Cuba estaria envolvida no terrível ataque. Poderiam facilmente afirmar naquele momento que o governo cubano teria fortes motivos para o crime, devido aos intensos conflitos que ocorreram entre ambos os países durante o curto governo Kennedy.


			Ao contrário do que era exposto através das políticas de seu governo, a história mostra que o presidente Kennedy talvez fosse um dos personagens interessados em restabelecer o diálogo pacífico entre seu país e a ilha, como atesta a mensagem enviada a Fidel Castro pelo jornalista Jean Daniel no dia antes de sua morte (10). Possivelmente esse era um dos fatos que incomodavam as alas mais radicais envolvidas naqueles conflitos.


			Há relatos que indicam o envolvimento direto do famigerado mafioso Santo Trafficante no homicídio de Kennedy. O criminoso era um dos mais importantes membros da poderosa máfia que atuava em Cuba antes da Revolução (5).


			***


			Com as mudanças estruturais ocorridas durante o Período Especial, houve abertura para a entrada de capital estrangeiro principalmente na indústria extrativista e no turismo, sendo este o setor mais beneficiado, pois o número de turistas passou de 200 mil, em 1986, para 1,5 milhão, em 1999, e chegou a 2 milhões, em 2003 (1).


			A reabertura do país ao turismo foi feita com relutância pelo governo cubano, que entendia a situação como um “pacto com o diabo”. Os dirigentes percebiam aquela conjuntura como uma “faca de dois gumes”, visto que, por um lado, trazia a entrada de divisas ao país, mas, por outro, a população cubana era exposta a uma inversão da pirâmide social, na qual trabalhadores da indústria do turismo recebiam, muitas vezes, mais que profissionais da educação ou da saúde – setores considerados “joias da coroa” da Revolução (17).


			A partir de 1994, com as modificações realizadas pelo governo cubano na economia, foi possível a retomada progressiva de um modesto crescimento econômico, com reversão parcial da grave crise vivida durante a época mais dura do Período Especial; porém os penosos impactos dessa fase prevalecem até os dias atuais, enfatizados pela persistência do bloqueio econômico (17).


			Novas leis que aprimoram o bloqueio econômico: Lei Torricelli e Lei Helms-Burton


			Mesmo nos momentos mais críticos do Período Especial, os Estados Unidos criaram novas leis para intensificar os efeitos deletérios do bloqueio econômico contra Cuba.


			Em 1989, a Lei Torricelli, conhecida como “Lei de Democracia Cubana”, foi inicialmente proposta em forma de emenda pelo senador republicano Connie Mack, conhecido por seu posicionamento anticubano e pelo apoio econômico recebido em suas campanhas eleitorais da Fundação Nacional Cubano-Americana (FNCA). Em princípio, a emenda foi rejeitada pelo então presidente George H. Bush, temeroso do impacto internacional que ela poderia causar no delicado momento da Guerra do Golfo, devido ao seu caráter extraterritorial (2).


			Esse episódio colocou em evidência o poder dos exilados cubanos nas eleições estadunidenses: George H. Bush aprovou a emenda apenas duas semanas antes das eleições presidenciais, pois o partido opositor (democrata) já havia sinalizado sua simpatia por sua aprovação (2).


			Como a efetivação em 1992 dessa lei, que objetivava atingir principalmente o comércio e a democracia da ilha, houve maior limitação nas relações econômicas cubanas, já gravemente depauperadas (2).


			Por esse decreto, os Estados Unidos buscaram entravar e isolar ainda mais o comércio de Cuba, ao incrementar as sanções econômicas por meio de três medidas: impede subsidiárias estadunidenses de comercializar com a ilha; proíbe por seis meses os navios estrangeiros de carregar ou descarregar em portos dos Estados Unidos, caso aportarem na ilha; e inclui sanções econômicas a países que prestem auxílio à ilha. Por exemplo: se um país concede uma ajuda de 100 milhões de dólares a Havana, Washington abaterá essa mesma quantia de sua ajuda econômica ao país que prestou auxílio (2). Com isso, aprofundou-se ainda mais a cisão entre ambos os países.


			***


			Em 1981, durante a administração Reagan, a FNCA foi criada por Jorge Mas Canosa, cubano exilado em Miami desde 1961 e participante ativo no episódio da Baía dos Porcos.


			A FNCA ainda hoje tem relevante papel na política eleitoral dos Estados Unidos. Embora os cubano-estadunidenses constituam cerca de 0,6% população do país, até o início do século XXI eles representavam até 60% dos votos do eleitorado latino da região da Flórida. Além disso, no mesmo período, a FNCA chegou a possuir 25 cadeiras no Congresso, a quarta maior do país, representando uma população de mais de 800 mil pessoas (2).


			Em princípios dos anos 2000, depois da organização israelense exilada nos Estados Unidos, a FNCA superava todos os outros grupos étnicos em participação financeira na eleição de membros do Congresso e candidatos presidenciais no país (2).


			Até o final da década de 1980, não havia participação significativa dos exilados cubanos nas deliberações políticas dos Estados Unidos. A situação começou a mudar ao constatarem que, além da força eleitoral, a FNCA tinha forte influência no Congresso e capacidade de arrecadar fundos para campanhas eleitorais; competências visadas tanto por políticos democratas quanto republicanos, que recebiam incentivos para campanhas e reconheciam a hegemonia desse grupo nas decisões eleitorais do país (2).


			O poder eleitoral da FNCA ficou explícito nas eleições presidenciais de 2000, que elegeu o republicano George W. Bush sob a polêmica suspeita de fraude eleitoral no estado da Flórida, onde seu irmão, Jeb Bush, era governador à época (2). E, com sua vitória, houve a acentuação de políticas antagonistas ao governo cubano.


			Há fatos que parecem extraídos da ficção. Em 2006, por exemplo, a empresa japonesa Nikon impediu a entrega de uma de suas câmeras fotográficas como prêmio a Raysel Sosa Roja, cubano de treze anos, acometido de hemofilia hereditária, que havia vencido o XV Concurso Internacional de Pintura Infantil do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma). A justificativa: tal equipamento continha componentes estadunidenses, e a Nikon não queria dar a impressão de estar “comercializando” com Cuba (6).


			Em julho de 2007, a companhia aérea espanhola Hola Airlines tinha contrato com o governo cubano para transportar pacientes latino-americanos que faziam parte da Operación Milagro e realizavam tratamento para doenças oculares na ilha, mas foi obrigada a encerrar suas relações com Cuba. A ordem veio da Casa Branca, quando a companhia solicitou que a Boeing realizasse reparos em uma aeronave (6).


			Em maio de 2014, o banco francês BNP Paribas foi multado com uma penalidade recorde de 8,97 bilhões de dólares por infringir os bloqueios contra Cuba, Irã e Sudão, entre 2002 e 2009 (6).


			A aplicação extraterritorial de sanções econômicas chega a parecer absurda, mas é real. Outros exemplos são: se uma confeitaria francesa tiver intenção de trabalhar no mercado estadunidense, precisa comprovar ao departamento do tesouro que sua produção não contém um grama de açúcar cubano. Ou ainda, um fabricante de automóveis japonês, alemão ou coreano que deseje vender sua mercadoria nos Estados Unidos precisa antes provar que seus carros não contêm níquel de origem cubana. E se um turista estadunidense experimentar algum charuto ou rum cubanos em uma viagem internacional, poderá ser sentenciado a dez anos de prisão e receber uma multa de até 1 milhão de dólares (6).


			Segundo determinações do governo vizinho, essa lei e suas sanções econômicas impostas seriam revogadas apenas se ocorressem eleições “democráticas”, de forma similar ao modelo ocidental e com supervisão internacional (2).


			***


			Em 1996, ao final da primeira administração Clinton, houve a implantação da Lei Helms-Burton. Essa deliberação consiste em uma série de medidas que ampliam as condições do bloqueio e visa conter qualquer investimento na ilha que permita sua recuperação econômica.


			A lei foi criada pelos congressistas Jesse Helms e Dan Burton, políticos republicanos e conservadores que desejavam mostrar um endurecimento das políticas contra Cuba. As medidas também foram instaladas próximo ao período eleitoral presidencial, visando aproximar-se do colégio eleitoral da Flórida (2).


			A Lei Helms-Burton autoriza cidadãos dos Estados Unidos (que eram proprietários de bens na ilha e foram expropriados pela Revolução) a processar empresas estrangeiras que se utilizem dessas propriedades, além de permitir ao governo estadunidense barrar a entrada de empresários e executivos dessas empresas em seu país (1).


			Tal lei explicita uma postura imperial por parte do vizinho do norte, pois contradiz inclusive os princípios do Direito Internacional, ao estender a jurisdição de seus tribunais para fora de suas fronteiras, colocando-se imune aos argumentos éticos e jurídicos relatados pela maioria dos países (1).


			As leis Torriccelli e Helms-Burton foram criadas com a finalidade única de desalentar o investimento estrangeiro na ilha. Especialistas ressaltam que essas determinações não respondem apenas aos interesses da política externa dos Estados Unidos, tendo em vista que seus autores intelectuais estavam comprometidos com os setores cubano-americanos, que são os maiores interessados em recuperar propriedades na ilha (2, 18).


			***


			No início dos anos 2000, houve algumas medidas de flexibilização das sanções econômicas impostas, embora persistissem os conflitos políticos entre os Estados Unidos e Cuba. Uma dessas medidas foi o Trade Sanctions Reform and Export Enhancements Act (TSRA), acordo relacionado à venda de produtos alimentícios dos Estados Unidos para Cuba, Irã e Sudão, que se baseava na premissa de atender situações de emergência humanitária nesses países, desde que o pagamento fosse à vista (18).


			O acordo foi conquistado pela forte pressão de diversos empresários estadunidenses do agronegócio, que percebiam os prejuízos consequentes do bloqueio, o qual os impossibilitava de disputar um mercado de 11 milhões de pessoas situado a menos de 170 quilômetros de seu território; perdiam assim espaço para empresas de outros países capitalistas, principalmente Canadá e Espanha (1). Como resultado do acordo, as exportações dos Estados Unidos para o mercado cubano passaram de 4 milhões de dólares, em 2001, para 432 milhões de dólares, em 2007 (18).


			No final do ano de 2014, também ocorreu outro breve período de refreamento nas tensões políticas e diplomáticas entre ambos os países. Nessa ocasião, o papa Francisco foi um intermediário importante do diálogo, em uma reunião realizada no Vaticano, em março do mesmo ano, entre os então presidentes Barack Obama e Raúl Castro. Contudo, desde o início de 2017, após a eleição do presidente republicano Donald Trump, nos Estados Unidos, a comunicação efetiva entre seu país e a ilha logo se desfez (19).


			Anteriormente, algumas sanções propostas pelas leis que endureciam o bloqueio contra Cuba ficavam apenas no papel. Porém, desde abril de 2019, a Lei Helms-Burton foi colocada totalmente em prática pelo presidente Trump (19), que se empenhou em trazer consequências ainda mais adversas aos poucos países que ainda têm relações diretas com a ilha. Com tais medidas, ele almejava recriar um novo Período Especial no país.


			Mesmo diante das novas dificuldades enfrentadas, os próprios cubanos e seus governantes não imaginam que seja possível um recrudescimento da economia aos níveis vividos ao final da Guerra Fria, devido às mudanças constitucionais realizadas e ao know-how adquirido pela população da ilha.


			A QUESTÃO MIGRATÓRIA DE CUBA


			Aqui, discutirei a última e mais polêmica questão que meus compatriotas fazem com frequência: “Se Cuba é tão boa, por que as pessoas fogem de lá em botes, correndo risco de morte?”.


			Quando nos lembramos dessas imagens que chegaram ao Brasil, no início da década de 1990, é fundamental contextualizar com a grave crise econômica do Período Especial, que ocorreu na ilha após o final da Guerra Fria e levou grande parte de sua população a um profundo desespero pela sobrevivência. Essa situação somava-se à política migratória estadunidense específica para os cubanos, que promovia e premiava esse tipo de deslocamento ilegal.


			Gostaria que imaginassem a seguinte situação: se aos cidadãos brasileiros (ou de outros países do mundo) fosse dito que, caso chegassem aos Estados Unidos e pisassem em terra firme, seriam recebidos como heróis, com direito a casa, alimentação, acesso a trabalho e ao visto de permanência legal no país, que porcentagem da população você acha que aceitaria o desafio e tentaria chegar lá de alguma forma?


			Dados revelam um número incontável de brasileiros, e outros estrangeiros, sobretudo latino-americanos, que se arriscam anualmente em travessias muito mais perigosas com destino aos Estados Unidos, sem esse tipo de oferta (20, 21).


			***


			Desde o início da Revolução, houve diversos períodos de piora dos conflitos relacionados à questão migratória. Foi o caso de Camarioca, em 1965; posteriormente, em 1980, houve o famoso caso do porto de Mariel, que gerou forte deterioração no já intenso conflito entre os Estados Unidos e Cuba; mais tarde, em 1994, tudo culminou no mais triste evento durante o Período Especial, com a Crise dos Balseiros (2).


			Para discutir os antecedentes das relações migratórias entre ambos os países, é preciso regressar um pouco mais no histórico delas, que remontam ao século XIX. Naquele período, havia um fluxo migratório sistemático, em que nem todos os cubanos emigravam de forma permanente (22). A emigração cubana aos Estados Unidos, é importante enfatizar, sempre ocorreu, nas diversas fases de sua história. Como na maioria dos países latino-americanos, em geral esse movimento ocorria por questões econômicas ou pelos momentos sociais e políticos, mas também em decorrência da proximidade geográfica entre os dois territórios. Até o final do século XIX, mais de 15 mil cubanos residiam no país vizinho (22).


			No início do século XX, os fatores para a emigração cubana permaneciam os mesmos, somados a outros de índole familiar. Algumas famílias já estabilizadas no exterior encorajavam a ida de outras e proporcionavam suporte durante o processo. A emigração dos cubanos para os Estados Unidos, temporária ou permanente, era relativamente alta, mesmo sem ser estimulada (22).


			Durante a década 1950, a situação política da ilha levou muitos cubanos, sobretudo os jovens, a emigrarem para o vizinho do norte em busca de segurança e preparação para retornar depois ao país, decididos a lutar contra a violenta ditadura militar de Fulgencio Batista. Muitos deles voltaram à ilha e se incorporaram na luta revolucionária que acontecia em Cuba. No ano de 1958, viajaram 72 mil cubanos com vistos de não imigrante (22).


			***


			Ao triunfar a Revolução Cubana, em 1959, residiam mais de 100 mil cubanos nos Estados Unidos, incluindo seus descendentes diretos (22).


			O perfil de migração para o país vizinho mudou sobremaneira já nos primeiros anos do governo revolucionário – etapa na qual a saída da ilha em geral ganhava o caráter de dissidência política. A partir de então, as migrações passaram a ter relação com a oposição cubana residente nos Estados Unidos, ávida por provocar piora nos conflitos entre ambos os países (3). Dessa forma, o governo estadunidense implementou uma série de medidas que promoviam a migração de forma indiscriminada, privilegiada e extremamente perigosa para os cubanos, os quais arriscavam a vida nos momentos de crise econômica na ilha.


			Até a eclosão da Revolução, os cidadãos cubanos tinham as mesmas restrições que qualquer outro migrante para entrar nos Estados Unidos. Era requisito obrigatório conseguir o visto de entrada. Após a instalação do novo governo, a situação foi rapidamente modificada, dando status de refugiado político a todo e qualquer cubano que desejasse abandonar a ilha (2, 3).


			No início do processo revolucionário em Cuba, o fluxo migratório para o país vizinho começou a ser utilizado como um fator de pressão para frustrar o novo regime. Em janeiro de 1959, grande parte dos imigrantes eram pessoas que tinham relação direta com o governo do ditador Batista, muitas delas involucradas em delitos graves, como tortura e assassinato. Foram seguidas por membros da antiga burguesia cubana e outros indivíduos que nunca simpatizaram com o processo revolucionário (22).


			Em dezembro de 1960, durante o governo Kennedy, em Miami, foi criado o Centro de Emergências para Refugiados Cubanos, o qual originou o programa de acolhida aos exilados cubanos, que outorgava o status de refugiado para qualquer cubano que emigrasse para os Estados Unidos (22).


			O programa tinha dois focos principais. Um deles tratava do caráter humanitário, e o outro financiava campanhas contrarrevolucionarias. Como objetivo principal, visava o apoio às pessoas que discordassem do governo cubano e desejassem emigrar ao país vizinho, oferecendo “garantias de um nível de vida melhor”. Como prerrogativa, oferecia assistência à moradia, saúde, educação, alimentação e emprego aos refugiados cubanos que chegassem aos Estados Unidos (2, 22).


			O programa pode ser visto como uma plataforma altruísta de amparo aos imigrantes ilegais procedentes de Cuba. No entanto, com tal brecha jurídica criou-se o constante conflito sobre o tema migratório de Cuba para os Estados Unidos (2).


			Em junho de 1962, o então presidente J. F. Kennedy assinou a Lei Pública 87-510 (“Ata de Assistência a Migração e Refugiados do Hemisfério Ocidental”), dirigida especialmente aos cubanos que desejassem emigrar. Essa medida permitia a aplicação de recursos financeiros federais para cobrir as despesas dos programas especiais aos cubanos que chegavam ao país (22).


			Até o ano de 1965, foram outorgados vistos especiais a diferentes instituições e entidades nos Estados Unidos. Um exemplo importante foi a chamada Operação Peter Pan, ocorrida entre 1960 e 1962, na qual cerca de 14 mil crianças cubanas foram retiradas da ilha sem seus pais e levadas ao território vizinho, numa ação estimulada e tutelada pela Igreja católica. Muitas dessas crianças jamais voltaram a reencontrar a família (3, 22).


			Camarioca


			É importante ressaltar que, desde o início da Revolução, os vistos legais oferecidos pelo governo estadunidense para os cubanos que vivessem na ilha e tentassem emigrar legalmente não eram facilmente outorgados pelo país vizinho (2).


			Devido à interrupção do fluxo migratório lícito, no período de agudização dos conflitos políticos entre ambos os países, houve um aumento do incentivo para as saídas ilegais por parte de grupos contrarrevolucionários residentes em Miami (2).


			Em 28 de setembro de 1965, para estabelecer um êxodo de forma mais ordenada e amenizar o impacto do cancelamento da outorga dos vistos pelos Estados Unidos, Fidel Castro disponibilizou o porto de Camarioca, na província de Matanzas. Com isso, forçaria o país vizinho a lidar com o tema de estimular as saídas massivas de migrantes da ilha. Entre outubro e novembro de 1965, saíram 2.800 cubanos por essa via (22).


			Diante da grande onda de imigrantes cubanos, o governo vizinho foi obrigado a negociar com Cuba. A partir de então, realizaram um memorando de entendimento, que permitiu a instalação de uma ponte aérea entre os países. A proposta, para regular o fluxo migratório, era baseada no processo de reunificação familiar para cubanos na ilha que tivessem familiares nos Estados Unidos. Chegou a custar cerca de 727 milhões de dólares para os cofres estadunidenses. Por meio desse acordo, que durou até 1973, 268 mil cubanos emigraram (22).
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